
Capítulo 10 

O governo da maioria e o processo 
democrático 

A teoria do processo democrático descrita nos capítulos 
anteriores não especifica a regra a ser seguida se as decisões 
coletivas forem tomadas segundo o processo democrático. 
Será que podemos dizer qual deve ser essa regra? 

Essa questão suscita outras. 
1. Acaso o processo democrático requer o uso exclusivo 

do princípio da maioria? Muitos defensores do governo po­
pular, republicano ou democrático defenderam o domínio da 
maioria1. Locke e Rousseau, como afirmei anteriormente, 
recomendaram a unanimidade no momento do contrato o ri­
ginal pelo qual o Estado foi fundado, mas o domínio da 
maioria daí por diante. Alguns autores contemporâneos­
tanto defensores como críticos da democracia - frequente­
mente sustentam a ideia de que a democracia" significa" ou 
requer o domínio da maioria (por exemplo, Spitz 1984). 

É claro que praticamente todas as pessoas pressupõem 
que a democracia requer o domínio da maioria, no sentido frá­
gil de que o apoio da maioria deve ser necessário para apro­
var uma lei. Mas geralmente os defensores do domínio da 
maioria atribuem a ele um sentido muito mais forte. Nesse 
sentido mais forte, o domínio da maioria significa que o apoio 
da maioria deve ser, não apenas necessário, mas também 
suficiente para sancionar as leis2• Todavia, a exigência de do­
mínio da maioria nesse sentido forte incorre em vários pro­
blemas desconcertantes para os quais ainda não foran1 en­
contradas soluções inteiramente satisfatórias. 
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2. Se o don1ínio da maioria no sentido forte é insatisfató­
rio, haverá un1a alternativa dararnente superior? Utna possi­
bilidade seria exigir, para todas as decisões coletivas, o que 
Locke e Rousseau consideraratn necessário para a fundaÇão 
original do Estado : a unanin1idade. Entre o don1ínio da Inaio­
ria no sentido estrito e a unanitnidade existe un1a garna infi= 
nita de possibilidades- dois terços, três quartos ... Infelizn1en­
te, porén1; todas as alternativas ao domínio da maioria no 
sentido estrito tan1bén1 estão expostas a graves objeções. 

3. Se nenhun1a regra totaln1ente satisfatória pode ser 
enco11trada, isso sign.ifica que o processo dernocrático é, no 
sentido estrito, in1possível? E se é, haverá un1 substituto acei­
tável para o processo den1ocrático que escape das objeções 
ao don1ínio da n1aioria e às suas alternativas? 

4. Por últirno, que regras os defensores da democracia 
adotan1 na prática? Por exemplo, o don1ínio da maioria acaba 
por ser a solução convencional, apesar de suas dificuldades? 

Proponho que empreendamos nossa busca por respos� 
tas n1ediante a apresentação dos argurnentos mais fortes 
que conheço a favor do don1ínio da maioria e, en1 seguida, 

consideren1os as principais objeções e alternativas. 

Preliminares 

MAJORITÁI\10: Antes de den1onstrar por que acredito que 
o don1ínio da maioria é urna exigência do processo demo­

crático, quero explicitar alguns pressupostos aos quais, a meu 
ver, certan1ente você não se oporá. Van1os pressupor que 
exista un1 coletivo de pessoas cotn limites ben1 definidos. 
Elas são con1prometidas con1 a igualdade política e o pro­
cesso den1ocrático . Elas senten1 a necessidade de decisões 
coletivas . Algun1 problen1a até aqui? 

CRÍTico: Nenhum. Na verdade, você estabeleceu premis­

sas que eu estabeleceria ao justificar o processo den1ocrático. 
MAJORITÁRIO: Eu tinha plena consciência disso, é claro. 

Estou certo de que você tan1bén1 concordará comigo quanto 

ao fato de que o processo democrático requer algum tipo de 
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regra de decisão, ou n1esmo várias delas. Afinal de contas, 
quando o estágio final da ton1ada de decisões é alcançado e 
todos os votos de peso igual foran1 contados, é necessária 
un1a regra para especificar qual é a alternativa a ser adotada. 

CRtrrco: Sem dúvida. O que você diz rne parece óbvio. 
MAJORITÁRIO: E certan1ente você concorda que para un1 

povo comprometido con1 o processo democrático, un1a re­
gra de decisão adequada deve ser coerente com os critérios 
e os pressupostos desse processo, é claro. 

CRtrrco: Naturaln1ente. 
MAJORITÁRIO: Não seria tan1bém razoável insistir que, 

seja qual for a regra de decisão adotada, ela deve ser decisi­

va? O que quero dizer com decisiva é que ela garantirá que 
algurn resultado será definitivamente alcançado. 

CR1Trco: Un1 critério de decisividade n1e parece inteira­
n1ente sensato. Posso sugerir, ainda, que uma boa regra de 
decisão deve ser tan1bém prática ou viável? E que deve ser 
aceitável para os participantes? 

MAJORITÁRIO: Muito bern! Con1o eu it11aginava, n1eu arni­
go, você entrou no espírito da minha busca pela n1elhor re­

gra para tomar decisões den1ocráticas. Espero poder lhe 
n1ostrar por que o domínio da n1aioria no sentido forte é a 
melhor regra de decisão, de fato a única regra totaln1ente 
compatível con1 o processo dernocrático. 

CRtrrco: Aguardo ansioso a sua den1onstração. 
MAJORITÁRIO: Deixe-me principiar com un1a observação 

que não é uma "den1onstração", como diz você, mas que 
realn1ente fortalece o princípio. Qualquer dernos cornpro­
metido com o processo den1ocrático provavelmente irá con­
siderar o dornínio da maioria intuitivan1ente atraente. Per� 
n1ita=n1e explicar por quê. Se os participantes considerarn 
uns aos outros como iguais políticos - se eles acreditam fir­
men1ente que ninguém entre eles deve ser tratado corno se 
fo::;se rnais privilegiado politicarnente que os outros = a ver= 
são fraca do domínio da n1aioria ccrtan1ente lhes parecerá 
desejável. Pois pensarão, sen1 dúvida, que não se deve per­
mitir que uma minoria dentre eles prevaleça sobre a n1aio� 

i .  
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ria. Mas se aceitarem essa premissa, eles também terão de 
achar atraente a versão forte. 

CRíTico: Por quê? A versão fraca não implica logica­
mente a versão forte. 

MAJORITÁRIO: Por que não? Se é errado permitir que a 
minoria prevaleça sobre a maioria, não é também errado 
permitir que a minoria bloqueie a maioria? No entanto, é 
exatamente isso que poderia acontecer sem a versão forte. 
Pense nisto por um momento: se a minoria sempre pudesse 
vetar as decisões da maioria, o efeito prático disso seria o 
domínio da minoria, não é? Consequentemente, uma vez 
que os membros de algum grupo se vejam como iguais po­
líticos que devem se governar por meio do processo demo­
crático, a versão forte do domínio da maioria provavelmente 
parecerá mais apropriada e aceitável que qualquer alterna ti­
va a ela. 

CRíTico: Talvez. Entretanto, embora sua conjectura seja 
bastante plausível, não a considero muito rigorosa. Penso 
entrever diversas manobras que poderiam derrubar a sua 
argumentação. 

MAJORITÁRIO: Estou bem certo de que o que acabei de 
dizer não é uma demonstração rigorosa. Porém, enfatizar o 
apelo intuitivo que o domínio da maioria provavelmente terá 
entre as pessoas que se veem como iguais políticas me pa­
rece altamente pertinente. Entre outras coisas, esse apelo 
fala à questão da aceitabilidade, que você mes1no propôs 
como um critério para uma boa regra de decisão. 

Entendo, porém, que o que você está perguntando é se 
esse apelo intuitivo pode ser justificado racionalmente. 

CRíTrco: Exatamente. 
MAJORITÁRIO: A resposta é claramente sim, desde que 

concordemos quanto a várias premissas inteiramente razoá� 
veis. Na verdade, pode-se chegar a uma justificativa racio­
nal para o domínio da maioria por pelo menos quatro cami­
nhos diferentes. 

CRtrrco: Um bastaria. 
MAJORITÁRIO: Fico muito grato. Mas já que cada uma das 

quatro justificativas que tenho em mente depende de al-
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guns pressupostos um pouco diferentes, gostaria de explicar 
todas as quatro. 

CRfTrco: Claro. Aprendi, há muito tempo, que há mais 
de um caminho para o esclarecimento. Talvez você vá me 
mostrar uma justificativa à qual não conseguirei resistir. 

MAJORITÁRIO: Espero que sim. Primeiro, porén1, gostaria 
de lhe pedir que aceite um pressuposto inicial. Ao explorar 
meus quatro argumentos a favor do domínio da maioria, 
seria conveniente começar pelo pressuposto de que o demos 
vota diretamente os assuntos que estão na agenda das deci­
sões coletivas. Eu também gostaria de pressupor que as al­
ternativas diante do demos são, em cada caso, apenas duas. 
Se você me permitir esses pressupostos iniciais, podemos 
ignorar algumas complicações que, de outra forma, atrapa­
lhariam a exposição organizada dos argumentos. 

CRíTico: Esses dois pressupostos simplificam drastica­
mente o mundo real da política democrática! Embora eu en­
tenda a utilidade de estabelecer pressupostos que ajudem a 
reduzir a complexidade sem fim do mundo real, vou insistir 
que, em algum ponto, voltemos ao mundo da experiência real. 
Como você bem sabe, no mundo real os defensores da demo­
cracia vêm tentando, há dois séculos, aplicar o processo de­
mocrático aos governos representativos. Além disso, no mun­
do real, os eleitores e os órgãos legislativos muitas vezes 
deparam com questões que têm mais de duas alternativas. 

MAJORITÁRIO: Não nego isso. Mas poderemos lidar com 
essas complicações de um modo mais inteligível se partir­
mos de um mundo mais simples, embora menos realista. 

Quatro justificativas para o domínio da maioria 

Ele maximiza a autodeterminação 

MAJORITÁRIO: Para começar, o domínio da maioria n1axi­
miza o número de pessoas que podem exercer a autodeter­
minação nas decisões coletivas. Em face dos limites de um 
sistema político em particular, da composição do demos e da 
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necessidade de un1a decisão coletiva sobre algunt. assunto, o 
princípio forte do dotnínio da maioria garante que o maior 

-nünt.ero possível de cidadãos viverá sob leis que escolherant. 
para si próprios. Se uma lei for adotada por menos que a 
n1aioria sü11ples, o nútnero dos que escolheram essa lei será 
necessariamente n1enor que o número de cidadãos que te­
ria escolhido a alternativa. Da tnesma forma, se fosse neces­
sário n1ais que a n1aioria sir11ples para que un1a lei fosse 
adotada - digarnos, 60o/o � uma n1inoria de 40o/o (mais um 
voto) poderia in1pedir a nt.aioria de 60º/o (menos um voto) 
de adotar sua alternativa preferida. Con1o resultado disso, a 
alternativa preferida pela nlinoria seria in1posta à maioria3• 

CRfTico: Não discordo de seu argun1ento, n1as permita­
-Ine fazer duas observações. En1 prin1eiro lugar, a justifica­
tiva que você acaba de apresentar depende do pressuposto 
de que a liberdade expressa na autodeternlinação deve ser 
maxitnizada nas decisões coletivas. Não seria un1 argun1en­
to desse tipo abstrato demais para despertar o interesse de 
qualquer pessoa além de um filósofo? Você está dizendo que 
o dornínio da n1aioria exige que as pessoas leiam e enten­
dain Rousseau ou Etnanuel Kant? 

MAJORITÃT<IO: É claro que não. En1bora minha justificati­
va possa parecer abstrata, suspeito que ela fundamenta, im­
plicitanlente, o n1odo de pensar de n1uitas pessoas quanto 
ao don1ínio da nt.aioria. É fácil irnaginar un1 cidadão comun1 
dizendo algo assün a seus concidadãos: 

Ben1, temos de chegar a uma decisão quanto a este assunto. 
Alguns de nós não gostan1. de uma das opções à nossa fren­
te, e alguns de nós não gostan1 da outra. Tentan1os quanto 
foi possível encontrar uma solução a respeito da qual todos 
concordássemos, ou, caso isso não fosse possível, urna so­
lução que obtivesse un1 nível mais alto de aceitação que as 
alternativas diante de nós. Mas não conseguimos nenhun1a 
alternativa nt.elhor que estas. Assün, ten1os agora de esco­
lher unt.a delas. Seja qual for o desfecho dessa decisão, al� 
guns de nós não gostarão da lei, embora tenhan1os todos 
de obedecer a ela de qualquer n1odo. Portanto, que a nt.aio -
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ria decida. Dessa forma, pelo menos a n1aioria de nós vive­
rá sob uma lei que queremos, em vez de permitir à n1inoria 
que obtenha o que deseja. Não será essa a única coisa certa 
a fazer? 

� 

CRfnco: Percebo con1o esse argun1ento despertaria o 
interesse de rnuitas pessoas. Passen1os, portanto, à rninha 
segunda observação. No início de nossa conversa, concor­
dei en1 pressupor que algun1as decisões coletivas seriam ne­
cessárias e que os lin1ites da coletividade fossen1 estabeleci­
dos. Agora vejo que, ao fazer isso, posso ter entregado o 
jogo. Cada urn desses pressupostos oculta o que pode ser 
chamado de problema dos lin1ites. O pressuposto de que 
são necessárias decisões coletivas implica um limite entre as 
questões que exigetn decisões coletivas e as questões que 
não as exigenL O pressuposto de que os limites da coletivi­
dade são fixos rejeita a possibilidade de que uma unidade 
coletiva com lin1ites diferentes - urna unidade n1enor, n1ais 
local,. n1ais homogênea, digan1os, ou maior e n1ais hetero­
gênea- possa ser melhor. 

MAJORITÁRIO: Se tentarmos considerar todos os proble­
n1as da teoria e da prática den1ocráticas ao mesn1o ten1po, 
nunca chegaren1os a lugar algutn. Será que não podemos 
tratar de seus problen1as dos lin1ites tnais tarde? 

CR1Tico: Aceito. 
MAJORlTÁRIO: Entrementes, você aceita - não é? - o fato 

de que se os menzlJros de uma associaçc�o necessitanz de decisões 
coletivas para atingir seus fins e os lirnites de uma unidade de­
mocrática slio dados com.o certos, o domínio da n1aioria é ne­
cessário para a máxhna autodetern1inação? 

CRiTico: Sim. Estou disposto a deixar n1inhas reservas 
de lado por ora, n1as pretendo voltar a elas n1ais tarde. 

MAJORITÁRIO: Como queira. Mas os problemas que você 
apresentará certamente serão distintos do problema do 
domínio da maioria, não é verdade? 

CRiTico: Talvez esses probletnas sejan1 rnais interde­
pendentes para n1iln que para você. 
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O domínio da maioria como uma consequência necessária 
de requisitos razoáveis 

MAJORITÁRIO: Minha segunda justificativa é um tanto 
análoga à primeira. Mas a argumentação é um pouco mais 
detàlhada e rigorosa .. Grosso modo, o argumento é o de que 
quando você aceita quatro critérios razoáveis a serem satis­
feitos por uma regra de decisão numa associação democrá­
tica, logicamente você deve concordar que o princípio do 
domínio da maioria, e apenas ele, pode satisfazer esses cri­
térios. Essa proposição foi primorosamente demonstrada 
numa prova simples, direta e rigorosa de um matemático, 
Kenneth May, em 1952 (May 1952). Se me permite, eu gos­
taria de resumir seu argumento. 

CRfrico: Por favor. 
MAJORITÁRIO: Primeiro, já concordamos que a regra de 

decisão democrática deve ser decisiva. Quando o demos se 
vê perante duas alternativas, x e y (como pressupomos que 
seria o caso), a regra de decisão deve levar de maneira defi­
nitiva a um desses três resultados: x é escolhido, y é escolhido 
ou nenhum dos dois é escolhido. Em segundo lugar, uma 
regra de decisão democrática não deve favorecer um eleitor 
ou outro. May denomina esse requisito anonimato: o resul­
tado não deve depender de quais pessoas específicas apoiam 
ou rejeitam uma determinada alternativa. 

CRíTico: Uma vez que o que ele chama de anonimato 
também está implícito num dos critérios do processo demo­
crático - a igualdade de voto - considero esse pressuposto 
inteiramente sensato. E o terceiro requisito? 

MAJORITÁRIO: O procedimento eleitoral deve tan1bém 
ser neutro no que ·diz respeito às alternativas. Ou seja, ele nâ.o 
deve favorecer nem desfavorecer uma alternativa em rela-

_ ção à outra. Se houver duas alternativas na agenda política, 
A e B, a regra de decisão não deve ter nenhum viés embuti­
do a favor de nenhuma delas. Por exemplo, suponhamos 
que A seja uma proposta para a adoção de uma nova políti­
ca, ao passo que B significa simplesmente deixar a política 
existente como está. As alternativas são: mudar o status quo 
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em algum aspecto ou preservá-lo. A neutralidade exige que 
a regra de decisão não dê nenhuma vantagem especial nem 
à mudança proposta, nem ao status quo. 

CRiTICO: Um conservador burkeano poderia argumen­
tar que o status quo deve receber uma vantagem embutida4• 

MAJORITÁRIO: O status quo sempre tem tantas vantagens 
embutidas que certamente ele não precisa da vantagem a di­
cional de uma regra de decisão parcial! Como esse ponto 
é extremamente importante, vou desenvolvê-lo um pouco. 
Suponhamos, como aconteceu em cada país hoje democrá­
tico, que se permita que as crianças trabalhem nas minas e 
fábricas. Com a permissão, as crianças são levadas pela po­
breza a trabalhar. Suponhamos ainda que se marque um 
plebiscito no qual os eleitores poderão votar contra ou a fa­
vor de uma proposta de proibir o trabalho infantil nas minas 
e fábricas (você há de notar que a utilização de u1n plebiscito 
nos permite deixar de lado a questão da representação, como 
fizemos até agora). Chamemos de A a proposta de banir o 
trabalho infantil. Votar contra A significa, na verdade, votar 
em B, que é o status quo. Se quiser abolir o trabalho infantil, 
você votará emA; se não quiser aboli-lo, votará em B, com o 
que o trabalho infantil continuará a ser permitido. Eu lhe 
pergunto: por que uma regra de decisão deveria favorecer o 
status quo em relação à mudança, ou seja, favorecer o traba­
lho infantil em relação à sua abolição? Suponhamos que a 

constituição de um país exija que nenhuma lei que regula­
mente o trabalho nas minas e fábricas seja adotada através 
de referendo, exceto por um voto de dois terços. Agora supo­
nhamos que 66% dos eleitores apoiem a abolição do traba­
lho infantil, enquanto 34o/o se opõem a ele. O trabalho infan­
til não pode ser abolido! Haverá alguma razão possível pela 
qual o status quo deva ser tão privilegiado? 

CRfnco: Ao escolher o trabalho infantil como exemplo, 
você conseguiu criar um argumento altamente persuasivo. 
Ainda assim, não consigo deixar de pensar que em determi­
nadas circunstâncias, uma minoria poderia insistir, com r a­
zão, que certos assuntos, não necessariamente tão ofensivos 
a nosso senso contemporâneo de justiça quanto o trabalho 
infantil, devem ficar imunes à mudança repentina. V ocê quer 
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dizer que o critério de neutralidade necessarian1ente in1pe­
çliria a adoção de un1a regra de decisão especial para lidar 
con1 essas questões? Se é esse o caso, não estou plenamen­
te convencido de que a neutralidade seja, invatiaveln1ente, 
un1 bon1 critério. Porén1, fico feliz em deixar de lado as mi­
nhas reservas para que você possa expor sua argutnentação 
por con1pleto. 

MAJORITÁRio: Muito obrigado. O último pressuposto de 
May pode, en1 princípio, lhe parecer um tanto afetado/ mas 
ele faz sentido. Ele propôs que un1a regra de decisão seja 
positiva-rnente reativa. Eis o que ele quis dizer com isso: supo­
nhamos que os n1etnbros de un1 dernos sejam inicialmente 
indiferentes a A ou B. Eles não têtn preferência quanto a un1 
ou outro. Então (talvez con1o resultado de un1a discussão ou 
reflexão n1ais profundas), un1 cidadão passa a prefetir A a B, 
enquanto nenhum cidadão passa a preferir B a A. Certa­
mente, segundo o raciocínio de May, a regra de decisão 
deve agora levar à escolha de A. 

CRfTrco: Não compreendo a necessidade desse pressu­
posto. 

MAJORITÁRIO: Deixe�n1e ver se consigo dotá-lo de un1a 
força intuitiva. In1agine utna regra de decisão que satisfaça 
os três critérios que rnencionei antes. Ela é decisiva, neutra 
no que diz respeito aos cidadãos (o critério de anonin1ato de 
May) e neutra no que diz respeito às questões. Mas ela es­
pecifica que a política a ser adotada é a alternativa preferida 
pela tninoria, não pela tnaioria. Garantir a vitória à minoria 
desse rnodo perverso certamente violaria a noção de May de 
reação positiva. Ou consideren1os un1 caso n1enos óbvio. 
Suponhamos que ninguén1 se in1porte quanto a se a pro­
posta A ou a proposta B será adotada. Suponho que os cida­
dãos poderian1, então, lançar uma n1oeda caso sentissen1 a 

necessidade de uma decisão. Mas se um tlnico cidadão, Ro­
binson, agora resolver que A é realn1ente n1elhor que B, pa­
rece justo que sua escolha seja o fiel da balança. Ninguém 
n1ais se importa, além de Robinson. Para ele, importa que A 
seja a proposta adotada, en1 vez de B; essa decisão não fere 
ninguén1. Asshn, por que não adotar A? Voltando ao argu-
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menta anterior, a autodetern1inação seria n1aximizada. Dan­
do um salto à frente rurno a un1a perspectiva utilitarista, 
uma pessoa ficaria n1ais satisfeita con1 o resultado, e nin­
guém ficaria nun1a situação pior. Portanto, a sensatez deter­
mina que A seja escolhida. 

CRtnco: Posto assim, sou obrigado a concordar. 
MAJORITÁRIO: Ben1, se você aceita esse e os outros três 

critérios cotno razoáveis, por extensão, como foi demons­
trado por May, son1ente uma regra de decisão pode satisfa = 

zer todos os quatro critérios. Con1o afirmei anteriormente, 
essa regra de decisão singular nada mais é que a versão for­
te do dotnínio da tnaioria. Uma vez que todos os axiomas 
parecen1 altamente razoáveis - e ainda mais razo.áveis para 
algué1n cornprometido com o processo democrático - a de­
n1onstração de May oferece un1a justificativa racional e do­
tada de un1 poder intelectual considerável a favor da adoção 
do dorninio da n-1aioria en1 sua forn1a forte. 

CRíTICO: Já indiquei 1ninhas reservas quanto ao pressu­
posto da neutralidade no que diz respeito a todas essas ques­
tões, mas de resto, estou itnpressionado com seu argtunen­
to. Creio que você deve ter vários outros. 

Maior probabilidade de gerar decisões corretas 

MA..JORITÁRIO: Sitn. Minha terceira justificativa para o do­
tnínio da rnaioria é que, sob certas condições, ele ten1 maior 
probabilidade que qualquer outra forma de governo de le� 
var a decisões corretas. Como você deve se lembrar, Aristó­
teles acreditava que os juízos combinados de tnuitas pessoas 
diferentes tendem a ser n1ais sábios-de maneira geral e cer­
tatnente menos sujeitos a erros graves que os juízos de un1a 
ou poucas pessoas. Creio que esse ponto de vista é bastan­
te comun1. Na verdade, urn ponto de vista sen1elhante pode 
ser encontrado en1 certos trechos da adarnada defesa da li­
berdade de ideias feita por Mill. A justificativa dos julga­
tnentos conduzidos por utn júri de iguais apoia�se nessa n1es­
ma noção. 
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CRfTico: Você está querendo dizer que a verdade é o 
que quer que seja decidido pela maioria como verdadeiro? 

MAJORITÁRIO: De forma alguma. O que estou dizendo é 
que, sob certas condições, o melhor meio de que dispomos 
para testar se uma asserção é verdadeira ou correta é saber 
se a maioria daqueles que estão familiarizados com as pro­
vas julgam a asserção verdadeira ou correta. 

CRfTico: Se examinarmos cuidadosamente o seu quali­
ficativo - "sob certas condições" - ele parece um ninho de 
vespas. 

MAJORITÁRIO: Para explicar meu argumento, valho-me 
de uma demonstração desenvolvida no século XVIII pelo 
filósofo e matemático francês Marquês de Condorcet5• V a­
mos pressupor que em algumas situações, a escolha de um 
cidadão possa estar certa ou errada, co1no acontece quando 
um mem.bro de um júri decide se um réu é culpado ou não 
de uma acusação criminal. Vamos também supor que, após 
uma série de decisões como essa, embora todo cidadão es­
teja às vezes certo e às vezes errado, cada cidadão faça mais 
escolhas certas que erradas. Nesse caso, a probabilidade de 
que uma maioria vá tomar uma decisão correta é maior que 
a probabilidade de que uma minoria vá fazê-lo. Consequen­
temente, o julgamento da maioria, e não o da minoria, deve 
prevalecer, não é? 

CR1TICO: Suponho que sim, desde que as únicas alterna­
tivas fossem o domínio da maioria ou o domínio da minoria. 

MAJORITÁRIO: Muito bem. Mas Condorcet demonstrou 
algo muito mais interessante. A probabilidade de que a maio­
ria esteja certa aumenta drasticamente quanto maior for 
essa maioria. Suponhamos que a probabilidade de que cada 
membro esteja correto seja só um pouquinho melhor que o 
acaso, digamos, 0,51. Num grupo de 100, a probabilidade 
de uma maioria de 51 estar certa é de modestos 0,52. Mas se 
a maioria aumentar para 55, sua probabilidade de estar cer­
ta aumenta para quase 0,60. Para uma maioria de 60, sua 
chance de estar certa aumenta para quase 70o/o! ·oa mesma 
forma, à medida que aumenta, mesmo que em pequenas 
quantidades, a probabilidade de que um único cidadão es-
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teja certo, a probabilidade de que a maioria esteja correta 
aumenta muito rapidamente. Tomemos o mesmo ponto de 
partida do exemplo que acabei de dar: num grupo de 100, no 
qual a chance de cada membro estar certo é de apenas O, 51, 
a probabilidade de que a maioria fará a escolha certa é de 
apenas 0,52. Mas se a chance de um membro estar certo é 
de 0,55, a probabilidade da maioria estar certa é de 0,606. 

CRíTico: Muito bem! Mas de acordo com a demonstra­
ção de Condorcet, não devemos insistir nas supermaiorias 
- uma regra de dois terços, digamos, ou mesmo uma regra 
de unanimidade? 

MAJORITÁRIO: Não, pelo seguinte motivo: se a probabili­
dade de que a maioria esteja certa for maior quanto maior 
ela for, então quanto menor for a minoria, menor será a 
probabilidade de que ela esteja certa. Uma regra que exige 
uma supermaioria necessariamente significa que a minoria 
pode bloquear a maioria. Mas quanto maior a supermaioria 
exigida pela regra, menor é a minoria que seria suficiente 
para vetar e, assim, impor a sua decisão. Porén1, quanto me­
nor a minoria, maior será a probabilidade de que ela esteja 
errada. 

CRtrrco: Não nos esqueçamos do fato de que toda a sua 
argumentação depende do pressuposto dúbio de que é mais 
provável que o eleitor médio esteja certo que errado. Se eu 
rejeitar esse pressuposto, suas provas apontarão na direção 
oposta - a da substituição da regra majoritária simples por 
uma regra supem1ajoritária. E se não me falha a memória, o 
próprio Condorcet demonstrou, em seguida, que a eleição 
majoritária pode incorrer em profundas dificuldades quan­
do há mais de duas alternativas. Nós realmente devemos 
tratar desses problemas. 

A maximização da utilidade 

MAJORITÁRIO: Antes disso, quero apresentar minha quar­
ta justificativa, um argumento utilitarista baseado em pres­
supostos sobre custos e benefícios7. 
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Mantendo os pressupostos quanto aos quais concorda­
n1os inicialn1ente a fin1 de simplificar a argumentação, su­
ponhamos que o dernos vote as leis diretarnente. Agora supo­
nhamos tan1bén1 que, ern todas as propostas apoiadas por 
uma n1aioria, se a proposta for adotada, cada cidadão da 
tnaioria obterá pelo n1enos tanto benefício (ou utilidade, ou 
satisfação, ou seja o que for) quanto cada cidadão da n1ino� 
ria perderá. Corn base nesse pressuposto, o domínio da 
n1aioria necessarian1ente tnaxirilizaria os benefícios médios 
das leis para todos os cidadãos. 

CRfTTco: Em face de seu pressuposto, sua conclusão é 
inevitável. O que não está netn un1 pouco óbvio é a validade 
de seu pressuposto. 

MAJORITÁRIO: Adn1ito isso. Não obstante, gostaria de re­
forçar n1_eu argun1ento con1 urn caso extrerno. Vou pressu­
por que o benefício líquido para cada n1embro da maioria e 
a perda líquida de cada membro da n1inoria sejan1 exata­
n1ente ig-uais = apenas un1a unidade de satisfação. Ainda 
que 51 cidadãos nun1 demos de 100 sejam a favor de u1na lei 
e 49 se oponhan1 a ela, o ganho líquido sob o princípio da 
maioria seria, digan1os, duas unidades de satisfação. Nenhu­
nta outra regra de decislio consegue u-nt desernpenho tão born. 
Vou reforçar ainda rnais esse argun1ento. Se partirn1-os do 
pressuposto de que os limites do sistema não podem ser 
rnudados, as decisões obtidas pela regra rnajoritária serian1 
superiores a quaisquer alternativas no caso extren1-o en1 que 
os n1esn1os cidadãos fossern a rnaioria ou a minoria em to­
das as questões. Por n1ais brutal e injusto que um sistetna 
político asshn parecesse à n1inoria pern1anente, consideran­
do-se os lin1ites desse sisten1a ern particular, qualquer alter­
nativa ao dornínio da n1aioria seria necessariarnente pior. 

CRíTrco: Aqui estatTtos, de volta ao problema dos limi­
tes. Creio que nós realn1ente precisarnos encarar esse pro­
blen1a de frente. 

MAJORJTÁRIO: Concordo. Mas perceba rnais uma vez que, 
se un1a minoria perrnanente se cindisse e estabelecesse seu 
próprio siste1na den1ocrático independente e se n1eu pres­
suposto acerca dos ganhos e perdas relativos ainda fosse 
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válido, a rnelhor regra de decisão para o novo sistema ainda 
seria o princípio majoritário. 

CRíTico: Sim, n1as seu pressuposto me parece arbitrário. 
E como saber, de qualquer fonna? V ocê percebe tão bern 
quanto eu que não poden1os realn1ente n1edir a satisfação 
relativa. Suas unidades de satisfação - os farnosos "utis" 
dos utilitaristas clássicos- são un1a ficção. 

MAJORITÁRIO: Talvez. Não obstante, nós fazemos tais juí­
zos constantemente, sobre os custos e ganhos relativos. Eu 
diria que na maior parte das vezes en1 que chegar-nos a un1 
juízo quanto a se algo seria ou não pelo bem pt1blico, nos­
so juízo é essencialmente utilitarista. Apesar das notórias 
dificuldades, tentamos chegar a um� estimativa aproximada 
dos custos e benefícios ern geral. E justa1nente ern razão 
dessas notórias dificuldades que não podemos determinar 
esses custos e benefícios con1 precisão. Como regra gerat 
portanto, concluímos que un1a política deve ser adotada se 
rnais pessoas ganham mais do que perden1i ela não deve ser 
adotada se n1ais pessoas perdem mais do que ganham. J uí­
zos con1o esse poden1 ser muito amenos e difusos para con­
vencer un1 filósofo ou um teórico da escolha social. Mas 
un1a vez que essa turma nunca foi capaz de nos dizer con1o 
poden10S realn1ente n1edir a utilidade OU a satisfação de un1 
modo determinado; na maior parte do tempo não ten1os uma 
alternativa aos juízos ameno-s e difusos. Voltando à minha 
justificativa prévia para o domínio da maioria, creio que ao 
fazer esses juízos difíceis, a n1aioria tem mais chance de es­
tar certa que a tninoria. 

CRíTICO: É possíveL Porém, sua justificativa utilitarista 
rne parece muito rnais frágil que as outras. A não ser que vo­
cê tenha algo mais a dizer, eu gostaria de explicar por quê. 

MAJORITÁRIO: Antes disso, quero apresentar rnais un1 ar­
gurnento. A justificativa utilitarista para o don1ínio da tnaio­
ria é consideraveln1ente fortalecida por um segundo pressu­
posto. Suponhan1os que os cidadãos que perdern a disputa 
quanto a utna questão tenhan1 un1a expectativa razoável de 
vencer na próxima. Em outras palavras, não há n1aiorias ou 
minorias permanentes. Mais precisat11ente, van1os pressu-

•' 
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por que em cada questão, a chance de um cidadão em par·· 
ticular estar na maioria seja igual à proporção de cidadãos na 
maioria a favor da lei. Por exemplo, se 60o/o dos cidadãos são 
favoráveis a uma lei, as chances de que cada cidadão esteja 
na maioria são de seis em dez. Por conseguinte, ao longo do 
tempo, _cada cidadão _tem uma chance maior que igual de 
vencer em determinada questão. Quanto maior o consenso 
(ou seja, quanto maior a maioria média), maior a probabili­
dade de que um cidadão comum esteja no lado vencedor. 
Assim, se a maioria média ficasse em torno de 75 o/o, o cida­
dão comum votaria com a maioria cerca de três em quatro 
vezes. 

No primeiro pressuposto acerca de ganhos e perdas, 
sob uma perspectiva utilitarista, nenhuma alternativa ao do­
mínio da maioria pode garantir um resultado tão bom numa 
questão em particular. Se o segundo pressuposto também 
for válido, nenhuma alternativa poderá garantir ao cidadão 
médio um resultado tão bom em todas as questões. 

Dificuldades 

CRíTico: Todas as suas justificativas para o domínio da 
maioria dependem de certos pressupostos. Confesso que se 
eu conseguisse aceitar totalmente esses pressupostos, seus 
argumentos me forçariam a concluir que o domínio da 
maioria é racionalmente justificável e que nenhuma alter­
nativa é tão boa quanto ele. Em resumo, eu teria de dizer 
que o processo democrático necessariamente acarreta o 
princípio do domínio da maioria. 

Mas como assinalei ao longo de nossa discussão, creio 
que muitos de seus pressupostos fundamentais dão mar­
gem a sérias objeções. 

MAJORITÁRIO: Quais delas você tem em mente? 
CRíTICO: Embora eu concorde com você quanto ao fato 

de que alguns pressupostos simplificadores podem ser 
úteis, tenho certeza de que você irá concordar que as com­
plicações criadas pelo mundo real da vida democrática têm 
de ser levadas em consideração. 
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MAJORITÁRIO: Sem dúvida. Se eu achasse que o princípio 
majoritário não pode ser justificado na vida política atual, eu 
o rejeitaria. 

Mais de duas alternativas 

CRfTico: Bem, seu pressuposto de que o demos se depara 
com apenas duas alternativas é, obviamente, muito pouco 
realista. No entanto, todas as vezes em que os cidadãos pre­
cisam votar em três ou mais alternativas, o princípio do do­
mínio da maioria incorre em graves dificuldades. Para co­
meçar, o princípio não é mais sempre decisivo8. 

Com apenas duas alternativas, o que o don1ínio da 
maioria requer é perfeitamente claro: a alternativa apoiada 
pelo maior número de eleitores deve ser adotada. Mas su­
ponhamos que os eleitores se deparem com três alternati­
vas: A, B e C. Vamos supor, ainda, que cada eleitor classifi­
que as alternativas de acordo com o quanto elas forem 
desejáveis. Podemos, agora, interpretar o princípio majori­
tário de diversos modos, dependendo de como os vários 
eleitores classifiquem as alternativas. 

O caso mais fácil se apresenta quando uma alternativa 
é classificada em primeiro lugar por uma maioria absoluta de 
eleitores. Nesse caso, sob o princípio majoritário, é evidente 
que essa alternativa deve ser adotada. Aqui está um ex em­
pio bem definido: 

Classificação das 
alternativas 

Votos: 

I 

A 

B 

c 

55 

Grupo 

li III 

c B 

B c 

A A 

25 20 
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A foi classificado em prin1eiro lugar por 55 eleitores, a 

rnaioria absoluta. A alternativa A é, por conseguinte, adota­
da - uma interpretação bastante precisa do dornínio da 
n1aioria. 

Todavia, o que dirían1os se nenhun1a das alternativas 
fosse classificada- em prin1eiro lugar por uma maioria abso­
luta? Por exemplo, suponhan1os que o Gnlpo I consistisse 
en1 40 eleitores, o Grupo II ern 35 eleitores e o Gn1po III ern 
25 eleitores: 

Classificação das 
alternativas 

Votos: 

I 

A 

B 

c 

40 

Grupo 

II UI 

c B 

B c 

A A 

35 25 

MAJORITÁRIO: Un1a solução possível nesse caso seria 
empregar o critério de Condorcet a fün de definir a" rnaio­
ria". ()resultado vencedor seria a alternativa que derrotas­
se todas as outras nurn voto ern cada par de alternativas. 
Ern seu exen1plo, isso significaria lançar A contra B, B contra 
C e C contra A. Aplicando-se essa regra de decisão ao seu 
exen1plo, B derrotaria C por 65-35 (Grupos I e III contra o 
Grupo II); e B tan1bén1 derrotada A por 60-40 (Grupos II e 
III contra o Grupo I). No terceiro voto aos pares, C derrota­
ria A por 60-40. Assirn, B derrotaria A e C, ao passo que C 
derrotaria A. De acordo con1 o critério de Condorcet, B é o 
vencedor absoluto. 

Maiorias ctclicas 

CRITico: Condorcet tirou você desse buraco, mas não 
creic1 que ele possa tirá-lo de unl buraco ainda mais fundo. 
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Em algunt.as circunstâncias, as classificações dos eleitores 
poderiam não permitir que o dernos etnpregasse o critério de 
Condorcet, n1uito menos insistir numa nt.aioria absoluta. 
Deixe-me mostrar um exernplo: 

Classificação das 
alternativas 

Votos: 

I 

A 

B 

c 

40 

Grupo 

II III 

c B 

A c 

B A 

30 30 

Nesse caso, A derrotará B por 70-30 (Grupos I e TI con­
tra o Grupo ID); B derrotará C por 70-30 (Grupos I e III contra 
o Grupo II); e C derrotará A por 60-40 (Grupos II e III con­
tra o Grupo I). Nós nos defrontamos agora con1 um exent.­
plo de tn.aior-ias cíclicas, que seu nt.entor Condorcet tan1bén1 
discutiu. Como você sabe, esse problent.a intratável na teo­
ria e prática democráticas recebeu uma atenção extraordi­
ná_ria desde que Kenneth Arrow chan1ou atenção para ele 
em 1951. O famoso Teorema da Impossibilidade de Arrow 
demonstra que, a não ser que se pernt.ita que uma pessoa do­
mine todas as outras, não existe urna solução para a maioria 
cíclica que não viole ao menos un1 de vários outros pressu­
postos razoáveis9• Que eu saiba, ninguém jamais conseguiu 
detnonstrar que os pressupostos de Arrow são insensatos 
ou descobriu utna solução para as maiorias cíclicas qu� seja 
coerente con1 esses pressupostos. Assim, a não ser que você 
esteja preparado para substihtir o domínio da 1naioria pela 
ditadura, você não pode abrir nenhum canúnho para fora 
do ciclo da maioria que não seja arbitrário. 

MAJORITÁRIO: Bem, uma solução possível seria interpre­
tar o princípio 1najoritário con1o algo que requer a adoção da 
alternativa preferida pelo n1aior número de eleitores- aqui­
lo que os an1ericanos denominarn uma "pluralidade" e os 



230 PROBLEMAS NO PROCESSO DEMOCRATICO 

britânicos, uma "maioria relativa". Se uma pluralidade ou 
uma maioria relativa fossem aceitáveis, em seu último exem­
plo, a alternativa A seria adotada, uma vez que foi classifica­
da em primeiro lugar pela maioria dos eleitores. 

CRfnco: Mas como meu exemplo demonstra e como to­
dos sabemos por experiência comum, uma pluralidade de 
eleitores pode ser uma minoria. Neste caso específico, insis­
tir que o princípio majoritário exige uma minoria para ven­
cer me parece autocontraditório. Como poderia o domínio 
da maioria se justificar se a maioria não existe? 

O controle da agenda 

CRfTico: A votação cíclica cria um outro problema para 
o processo democrático: o controle da agenda política pode 
ser utilizado para manipular o resultado. Como você pode 
constatar em meu último exemplo, a sequência na qual as 
pessoas votam nas alternativas pode produzir um vencedor 
arbitrariamente. Suponhamos que um defensor inteligente 
de uma das alternativas controle a agenda política, talvez 
como moderador ou dirigente da assembleia. Digamos que 
a presidente da assembleia queira que A seja a proposta 
vencedora. Ela primeiro pede aos cidadãos que votem entre 
B e C. B vence por 70-30. Em seguida, ela pede a eles que 
votem entre B e a alternativa restante A. Dessa vez, A derro­
ta B por 70-30. Ela então declara A o vencedor. Um media­
dor que conseguisse manipular a agenda dessa forma pode­
ria também ter obtido uma vitória para qualquer uma das 
outras alternativas. Acaso isso não anula o critério do con­
trole final? 

MAJORITÁRIO: Não, porque o critério exige que os cida­
dãos tenham a oportunidade de estabelecer como a agenda 
será determinada. Eles podem decidir, por exemplo, que 
quando ocorrem ciclos de votação, uma pluralidade de vo­
tos será suficiente ou a questão será decidida por uma lote­
ria de algum tipo ou por qualquer outro método que lhes 
pareça justo e razoável. 
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Problemas dos limites 

CRíTICO: Voltarei, agora, aos dois problemas dos lünites 
que mencionei há pouco. Um deles, como você se recorda, 
tem a ver com o limite entre as questões decididas coletiva­
mente e as questões não decididas dessa forma: o limite 
para as decisões coletivas. O outro tem a ver com os limites da 
unidade coletiva em si. Considerando-se o limite para as de­
cisões coletivas à luz de sua primeira justificativa, não seria 
possível, às vezes, maximizar a autodeterminação permitin­
do aos indivíduos ou aos grupos que decidam certas ques­
tões de maneira autônoma, em vez de submetê-los a uma 
decisão coletiva? 

MAJORITÁRIO: Sem dúvida! Mas não é verdade que resol­
ver como uma questão específica deve ser decidida, seja co­
letivamente seja de maneira autônoma, é algo que também 
irá exigir uma decisão coletiva ao menos se - e quando - a 
questão se tornar um assunto público? A não ser que você 
queira argumentar que absolutamente nenhuma questão 
exigirá decisões coletivas, o pressuposto quanto ao qual con­
cordamos é perfeitamente válido. E se nada exige decisões 
coletivas, certamente não precisamos de um processo de­
mocrático, não é mesmo? 

CRfTico: Aceito seu ponto de vista. Mas não nos esque­
çamos de que, para uma associação democrática, maximizar 
a autodeterminação entre seus membros requer muito mais 
que a adoção por eles de um princípio satisfatório para as 
decisões coletivas. 

MAJORITÁRIO: Concordo plenamente. Agora, me pergun­
to se a questão dos limites da unidade não se provará tam­
bém um problema, não para o princípio majoritário, e sim 
para a teoria e para a prática democráticas de modo geral. 

CRíTico: Para descobrir, vamos examinar o problema. 
Tal qual o processo democrático em si, o princípio majoritá­
rio pressupõe a existência de uma unidade política, dentro 
da qual um corpo de cidadãos deve chegar às decisões cole­
tivas. Mas nada na ideia do domínio da maioria oferece uma 
justificativa racional para os limites ao redor de uma unidade 
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específica. Dizer que utna decisão deve ser ton1ada pelo do­
n1ínio da n1aioria sin1plesn1ente não responde - não conse­
gue responder- a essa pergunta: a rnaioria de que unidade 
dernocrática? 

MAJORITÁRIO: É verdade. Mas não vejo con1o esse argu­
rnento afeta a justificativa do dornínio da n1aioria. 

CRfTrco: Suponharnos que exista um país que se go­
ven1a pelo processo den1ocrático, adota o princípio n1ajo­
ritário para suas decisões coletivas e, no entanto , contém 
un1a n1aioria e urna rninoria pern1anentes. Portanto, as mes­
rnas pessoas setnpre ganhan1 e as n1esrnas pessoas sernpre 
perden1 . Digamos que a n1aioria pern1anente seja de 60o/o e 
a 111 inoria pern1anente, de 40o/o. Assin1, 60°/o dos cidadãos 
vivern sob leis de sua escolha, enquanto 40°/o setnpre viven1 
sob leis das quais não gostan1, leis impostas a eles pela 
n1aioria. Eu não cha1naria a isso um 1nodo de n1axirnizar a 
autodeterminação. En1 vez disso, o que se observa é a auto­
detenninação para a n1aioria e a detern1inação externa para 
a n1inoria: a don1inação da n1aioria, a n1eu ver. Acaso a au� 
todetern1inação não seria rnaxin1izada se os dois grupos se 
separassem en1 duas associações políticas independentes? 
Utna vez que as pessoas en1 cada associação agora concor­
danl entre si quanto às leis que queren1, todos viveriam sob 
leis de sua escolha, ao passo que ninguén1 seria obrigado a 
obedecer a leis que lhe forarn ünpostas por outras pessoas. 

MAJORITÁRto: Sua solução é, obviamente, a solução cor­
reta, ao n1enos nun1 sentido fon11al. Portanto, varnos pres­
supor que en1 vez de uma associação, agora tt�n1os duas. 
Mas note, por favor, un1a consequência interessante da n1u­
dança: os cidadãos �111 cada associação agora enfrentanl exa­
tan1ente a n1esn1a questão de antes! Que regra de decisão 
V(Jcê crê que eles deven1 adotar para se governar en1 suas 
novas unidades, rnais homogêneas? Naturaln1ente, se você 
quer postular uma conclusão de conto de fadas, na qual 
existe urna perfeita harn1onia en1 cada unidade para todo 
·o sen1pre, você não precisa de uma resposta. Mas a política, 
o Estado e a necessidade de utn processo den1ocrático tanl­
bénl desaparecerian1 num fiapo-de futnaça. Você dá a en-

j 
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tender que os pressupostos que venho sugerindo talvez não 
se apliquen1 ao mundo real. Ben-1, o cenário da "hartnonia 
para todo o sernpre'' está para o mundo real con1o a fada 
dos dentes está para a dor de dentes. Tudo o que estou afir­
mando é que em qualquer unidade den1ocrática à qual falte 
unanimidade, isto é, em qualquer unidade den1ocrática rea1, 
a autodeterminação seria rnaxin1izada pelo dornínio da 
rnaioria nas decisões coletivas. 

CRirico: E o que estou afirmando é si.I11plesmente isto: 
por n1ais democráticas que sejam as convicções da n1inoria, 
ela pode rejeitar o domínio da Inaioria nurna unidade política 
específica. En1 vez disso, a 1ninoria pode insistir en1 alterar a 
própria unidade/ talvez n1ediante a descentralização das de­
cisões acerca de detern1inadas questões en1 unidades n1ais 
homogêneas, talvez até mesrno através da conquista da in­
dependência total. Na verdade, eu generalizada esse argu­
mento: partindo do princípio de que o processo democráti­
co é desejáv-el para qualquer coletivo de pessoas, os valores 
do processo democrático podem às vezes ser n1ais ben1 al­
cançados mediante n1udanças nos limites da unidade. 

MAJORITÁRIO: Já aceitei seu argumento. Se tu11 dos mo­
dos de delimitar uma unidade política servisse n:telhor aos 
valores democráticos que outros rnodos, considerando=se 
que tudo o n1ais permanece igual, a unidade n1elhor deveria 
ser a selecionada. Todavia, no mundo real, as outras coisas 
não pern1anecen1 iguais, e as questões de limites não são 
resolvidas facilmente. Mas será que não podemos separar a 
questão do don1ít1io da maioria-da questão dos lirnites da 
unidade democrática? O que constitui a n1elhor unidade den­
tro da qual alcançar os valores den1ocráticós é un1a questão 
tão difícil e complexa en1 si que fazer� lhe justiça exigiria uma 
arnpla discussão, que vai rnuito alén1 da questão do princí­
pio n1ajoritário10• Porén1, devo insistir neste ponto: n1eu ar­
gun1ento é que, urna vez que un1a unidade específica seja 
dada, ainda que apenas de modo provisório, entre os men1-
bros dessa unidade o princípio da n1aioria oferece, no ge­
ral; urna regra de decisão detnocrática melhor que qualquer 
alternativa. 
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A atenuação do domínio da maioria no mundo real 

CRíTICO: P ermita-me tratar de um outro pressuposto. 
Não creio que seja possível criar uma justificativa razoável 
para o domínio da maioria sem levar em consideração, ex­
plicitam�nte, a representação. Estou bastante disposto a ad­
mitir que, a fim de simplificar a discussão desde o início, foi 
útil ignorar as complexidades acarretadas pela representa­
ção. Mas o domínio da maioria teria apenas uma aplicabili­
dade limitada no mundo moderno se não pudesse ser justi­
ficado pelos sistemas representativos. 

MAJORITÁRIO: Não posso negar sua afirmação. A fim de 
· apresentar uma argumentação mais direta, é útil considerar 

as associações democráticas nas quais os cidadãos se reuni­
riam em assembleia e votariam as leis diretamente. Mas ad­
mito prontamente que, no mundo de hoje, a democracia é a 
exceção. Consequentemente, para que o princípio majoritá­
rio seja aplicável à democracia moderna, temos de ser capa­
zes de aplicá-lo à democracia representativa. Porém, não sei 
por que isso haveria de criar dificuldades insuperáveis. 

CRíTico: No entanto, acaso Rousseau não estava total­
mente certo quanto à representação? Não é fato que a re­
presentação atenua gravemente o domínio da maioria? 

MAJORITÁRIO: O que você quer dizer com "atenua"? 
CRíTICo: O que quero dizer é que as condições no mun­

do real geralmente enfraquecem a tradução das· preferên­
cias da maioria em legislação e administração. Quando 
você fala do domínio da maioria nó mundo real, que maio­
ria você tem em mente: a maioria dos cidadãos, dos elei­
tores ou dos legisladores? Mesmo nos sistemas de demo­
cracia direta, o domínio da maioria é atenuado quando 
muitos cidadãos se abstêm de participar. Por exemplo, nas 
assembleias municipais da Nova Inglaterra com as quais 
estou familiarizado, apenas uma minoria dos cidadãos 
comparece, e eles não são particularmente "representati­
vos" dos outros cidadãos. Quanto à democracia ateniense, 
ninguém pode dizer com certeza que porcentagem dos ci-

., 
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dadãos comparecia às assembleias ou quão representativas 
elas eram. Alguns defensores da democracia direta afirmam 
que nos grandes sistemas, os plebiscitos podem substituir 
as assembleias; mas os plebiscitos são instrumentos notó­
rios das minorias. Quando nos voltamos para os sistemas 
representativos modernos, notamos que em alguns, como 
nos Estados Unidos, a presença nas eleições parlamentares 
de meio de mandato fica abaixo de 50 o/o. Mesmo onde o 
comparecimento do eleitorado é relativamente alto, a maio­
ria dos eleitores pode se traduzir numa minoria de legisla­
dores. Ademais, uma minoria de eleitores pode às vezes 
ganhar uma maioria de cadeiras. 

MAJORITÁRIO: Sei disso. Mas os sistemas eleitorais po­
dem ser planejados de modo a garantir que as maiorias e lei­
torais terminem como maiorias legislativas. Felizmente, um 

país democrático não precisa adotar o tipo altamente defei­
tuoso de sistema eleitoral empregado na Grã-Bretanha, nos 
Estados Unidos, no Canadá, na Austrália e na Nova Zelân­
dia. Nesses países, os sistemas eleitorais fazem com que 
seja possívet e nem um pouco incomum, que os represen­
tantes de uma minoria de eleitores conquistem a maioria 
das cadeiras. Mas é justamente por causa desses defeitos nos 
sistemas eleitorais dos países de língua inglesa que quase 
todos os outros países democráticos adotaram sistemas de 
representação proporcionat os quais geralmente propiciam 
um encaixe bastante aproximado entre as maiorias eleitoral 
e legislativa. 

CRíTrco: Mas mesmo sob a representação proporcionat 
num país com três ou mais partidos significativos no parla­
mento, como ocorre quase invariavelmente, o processo de 
formação do gabinete apoiado pela maioria de seus mem­
bros não é, de forma alguma, completamente determinado 
pela eleição anterior. Na verdade, as coalizões no poder po­
dem se dissolver no período entre as eleições, e novas coa­
lizões, diferentes das antigas, podem ton1ar seu lugar sem 
que haja u1na nova eleição. Eu diria que essa é uma atenua­
ção considerável do domínio da maioria. 
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MAJORITÁRIO: Concordo. Todavia, não será o princípio 
majoritário un1 critério importante comparado com o qual 
poden1os avaliar a legitin1idade do governo que eventual­
nl.ente se forn1ará? 

CRiTrco: Sen1 dúvida/ ele é un1 critério. Mas quando o 
aplican1os1 observamos com que frequência a prática de fato 
nos países den1ocráticos do mundo real fica aquém do prin­
cípio absh·ato. E, na prática, o princípio majoritário não é 
atenuado apenas pela representação; ele é atenuado tanl.­
bérn por todos os outros fatores que obstruem a igualdade e 
o consenso políticos no mundo real. 

M_AJORTTÃRIO: Parece=me que você está apenas dizendo 

o que já saben1.os perfeitan1ente ben1.: alcançar algo serne­
lhante ao processo dernocrático no rnundo real é difícil e, 
cn1 algun1as épocas, lugares e condições, pratican1ente im­
possível. Mas na rnedida em que podernos alcançá-lo , o prin­
cípio n1.ajoritário, ainda que atenuado na prática, é a n1elhor 
regrn de decisão. 

CruTrco: Son1ente até certo ponto. Estou sugerindo que, 
ainda que acreditemos que o princípio rnajoritário é a me­
lhor regra de decisão para uma democracia ideal, na prática, 
quanto n1ais o domínio da n1aioria é atenuado, mais fraca se 
torna sua justificativa. Em certas condições, o domínio da 
n1aioria pode ser tão atenuado que poderíarnos preferir, 
sensatan1ente, urna alternativa a ele. 

MAJORITÁRIO: C) que você ten1 etn n1ente? 
CRíTICO: Nada específico. Mas eu aventaria a possibili­

dade de que, sob uma perspectiva realista, as decisões go­
vernan1entais nos países detnocráticos talvez rnuitas vezes 
não se_jan1 exen1plos de don1ínio da n1aioria, e, sim, de domí­
nio das rninorias. 

MAJORITÁRIO: Agora você está afirn1.ando que as den1o­
cracias reais são, na verdade, sistemas de dominação da nl.i­
noria, con1o argun1entaratn autores con1o Gaetano Mosca, 
Vilfredo Pareto, Robert :Niichels, V. I. Lenin e nTuitos outros 
críticos da democracia "burguesa"? Se assin1 é, você n1e 

surpreende. Sei que discordamos, de certa fom1a, quanto ao 
princípio do don1ínio da n1aioria, mas até agora eu não inta-
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ginara que, no seu entender, utna aproxirnação razoável da 
den1ocracia é in1possível de se atingir no mundo real! 

CRtrrco: Espere aí! Não; a meu ver as teorias da domi­
nação da minoria, como as teorias das pessoas que você 
n1encionou, deturpam profundan1ente a natureza do gover­
no nos países democráticos modernos11. O que quero dizer 
é algo n1uito diferente. Quero dizer que se você exan1inar 
cuidadosan1ente as decisões específicas dos governos, con1 
frequência elas não podem ser descritas corretamente con1o 
decisões da tnaioria. Elas são descritas rnais precisan1ente 
como as decisões de urna minoria ou de uma coalizão n1i­
noritária de n1inorias. Nas teorias da don1inação da n1inoria, 
esta n1inoria é aproximadan1ente a mesma em todas as de­
cisões cruciais. Nos sistemas de "dornínio das rninotias'', a 
n1inoria, ou coalizão minoritária, varia significativan1ente na 
composição e nos interesses de uma decisão ou tipo de de­
cisão para outra. 

MAJORITÁRIO: Talvez o" domínio das núnorias" seja un1a 
descrição ernpírica correta do processo de tomada de deci­
sões en1 algufls países democráticos. Porém, volto a ques­
tionar: não consideraríamos un1 sistema de "don1ínio das 
n1inorias" infetior a um sistema de dornínio da m_aioria? O 
que você define por don1ínio das n1inorias é definitivan1ente 
un1 sistema que se classificaria cotno o "segundo n1elhor'', 
não é? 

CR1nco: Não necessariarnente. Ele pode pennitir a mais 
pessoas que conquiste1n n1ais vitórias políticas do que seria 
possível sob um sisterna n1ais majoritário. Nesse sentido, 
ele poderia maximizar a autodetenninação, a utilidade mé­
dia e a justiça, n1ais do que seria possível sob o domínio da 
maioria no sentido estrito. 

··· 

MAJORITÁRIO: Ou talvez não. Isso dependeria das cir­
cunstâncias en1píricas, certo? 

CRíTico: Exatan1ente. Mas se o "don1ínio das n1inorias" 
é melhor que o domínio da maioria em detenninadas cir­
cunstâncias, então não poden1os dizer que o dornínio da 
tnaioria é sen1pre o n1elhor, poden1os? 
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O domínio da maioria maximiza a utilidade média? 

CRiTICO: Volten1os à sua justificativa do domínio da 
maioria con1o um modo de maximizar os benefícios líquidos 
médios das decisões coletivas - ou a satisfação média, as uti­
lidades médias, ou qualquer outro termo que você preferir. 

MAJORITÁRIO: "Benefícios líquidos" serve. 
CRíTICO: Para defender seu ponto de vista, você teve de 

estipular que se a alternativa A fosse adotada, o benefício 
líquido médio para as pessoas na maioria seria ao menos 
igual ao benefício líquido médio para os membros da mino­
ria se a alternativa A fosse rejeitada (e a alternativa B, ado­
tada). Mas esse pressuposto me parece terrivelmente arbi­
trário. Quando não se mantém, o domínio da maioria não 
garante que a maioria necessariamente irá julgar os cursos de 
ação política de acordo com os ganhos líquidos para todos 
os interessados. A maioria, afinal de contas, não é exata­
mente o mesmo que um juiz neutro, benevolente e onis­
ciente que opta pelas políticas que irão maximizar a utilidade 
média (ou prazer ou felicidade médios etc.). A maioria pode, 
em vez disso, escolher políticas que proporcionem apenas 
benefícios modestos a seus membros e que, no entanto, se­
jam tão prejudiciais à minoria que com base num cálculo 
rigidamente utilitarista - na maximização dos serviços de 
bem-estar médios, por exemplo- eles devam ser rejeitados. 
Quanto menor for o benefício médio para os membros da 
maioria, maior será a perda média para os membros da mi­
noria; e quanto menor for a diferença em números entre a 
maioria e a minoria (no limite 50°/o mais um versus 50°/o me­
nos um), pior será o resultado de acordo com padrões rigi­
damente utilitaristas. Nesses casos, se um árbitro neutro fos­
se tomar a decisão, ele rejeitaria as políticas da maioria e 
escolheria as da minoria. 

MAJORITÁRIO: Mas seu árbitro neutro também descarta o 
processo democrático e o substitui por alguma forma de 
guardiania. Será isso o que você está propondo como uma 
alternativa ao domínio da maioria? 

CRíTico: Não estou propondo uma alternativa. Simples­
mente utilizei o artifício do árbitro neutro para demonstrar 

. 

't 
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por que sua justificativa utilitarista para o domínio da maio­
ria é gravemente defeituosa. Também devo acrescentar que, 
sempre que a maioria deixa de dar consideração jgual aos 
interesses da minoria, ela também viola um princípio do 
qual dependem tanto a legitimidade do processo democrá­
tico quanto o domínio da maioria. 

MAJORITÁRIO: Estou bem certo de que eu poderia especi­
ficar certas condições sob as quais a maioria não se compor­
taria da maneira que você descreveu. 

CR1nco: Não duvido, mas isso não é uma resposta. Se 
você precisa exigir "certas condições" a fim de justificar o 
princípio majoritário, você admite que, na falta dessas con­
dições, o processo do domínio da maioria não se justifica 
mais. Entretanto, não há nada no princípio majoritário que 
garanta que essas condições existirão e que a maioria irá 
escolher os resultados que satisfaze1n os critérios utilitários. 
Sempre que faltam a um sistema as suas condições hipoté­
ticas, você não consegue justificar o domínio da maioria 
como algo necessário ou suficiente para os resultados mo­
ralmente corretos, ao menos quando julgados pelos crité­
rios utilitaristas. Você não vai dizer que as condições que 
você especificaria estão sempre presentes, ou vai? 

MAJORITÁRIO: É claro que não. 

A neutralidade quanto às questões 

CRíTico: Finalmente, quero questionar um pressuposto 
crucial para o argumento de May a favor do domínio da 
maioria: o pressuposto da neutralidade quanto às questões. 
A questão da neutralidade é algo de uma importância práti­
ca excepcional, pois na maioria dos países democráticos o 
processo de tomada de decisões não é neutro com relação a 
todas as questões: emendas constitucionais, por exemplo. 
Outro exemplo: nos sistemas federalistas, os estados, pro­
víncias ou cantões que constituem o sistema não podem ser 
abolidos pelo simples domínio da maioria. Mais un1 ex em­
pio: em alguns países democráticos, as questões que afetam 
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subculturas religiosas, linguísticas ou regionais importantes 
não podem ser decididas pelo domínio da maioria. Na ver­
dade, quer constitucionalmente quer por acordo, cada sub­
cultura pode ter o direito de vetar as questões cruciais para 
os seus valores ou interesses. Em suma, uma análise compa­
rativa dos países democráticos demonstraria que o domínio 
da maioria sobre todas as questões é relativamente raro12. 

MAJORITÁRIO: O que demonstra quão poucos são os 
países comprometidos com o processo democrático. 

CRtnco: Sua resposta é simples demais. Como muitos 
defensores do domínio da maioria, você pressupõe que as 
pessoas não podem ser comprometidas co1n o processo de­
mocrático a não ser que elas também sejam comprometidas 
com o domínio da maioria. Mas creio que você admitiria que, 
em alguns países democráticos nos quais o escopo do domí­
nio da maioria é restrito, as pessoas são tão comprometidas 
com a igualdade política e a ideia democrática quanto nas 
democracias majoritárias. E, a não ser que faça do domínio 
da maioria sua pedra de toque das definições, você teria de 
admitir que as instituições políticas dos países não majoritá­
rios realizam o processo democrático tão plenamente quan­
to as instituições políticas dos países mais majoritários. 

* 

As falhas no domínio da maioria apontadas pelo Crítico 
causam grande estrago no argumento dos majoritários se­
gundo o qual o processo democrático necessariamente exige 
o domínio da maioria em todas as decisões coletivas. Porém, 
da proposição inatacável de que o domínio da maioria é im­
perfeito - talvez, com efeito, altamente imperfeito - não po­
demos passar diretamente à conclusão de que ele deve ser 
substituído por uma regra alternativa para a tomada de deci­
sões coletivas. Antes de chegar a essa conclusão, precisarfa­
mos saber se uma alternativa globalmente superior pode ser 
encontrada. Como veremos, as alternativas ao domínio da 
maioria também são profundamente defeituosas. 



Capítulo 11 

Haverá uma alternativa melhor? 

Em face das dificuldades no domínio da maioria indica­
das no diálogo entre um majoritário e um crítico, e possível 
encontrar uma alternativa que seja claramente superior e, 
ainda assim, compatível com os pressupostos e valores mo­
rais da democracia? 

Supermaiorias 

Uma das soluções propostas é uma regra decisoria que 
exigiria uma supermaioria para a adoção de políticas coleti­
vas- uma prática, como apontou o Crítico, comum nos paí­
ses democráticos. Em casos extremos, a unanimidade pode­
ria ser exigida. Mas uma coisa é dizer que se todos aprovarem 
uma política, .ela certamente deve ser adotada (o princípio 
de Pare to). E outra coisa muito diferente é dizer que uma 
política deve ser adotada apenas se todos a aprovarem. Ao 
dar poder de veto a qualquer pesso_a oposta a uma polí�ica, 
o que uma regra de unanimidade faria, na verdade, seria 
impossibilitar a existência de um Estado. Visto que já consi­
deramos e rejeitamos a defesa do anarquismo, é desneces­
sário repetir essa discussão aquP. 

E quanto a uma regra que exigisse menos que a unani­
midade, porém mais que uma maioria simples? Será que não 
se poderia encontrar uma regra, conforme propôs Rousseau, 
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que equilibrasse a necessidade de rapidez e a seriedade da 
questão a ser decidida? Contudo, essas soluções intermediá­
rias de maioria qualificada estão sujeitas a várias objeções. 
Em primeiro lugar, ao permitir à minoria que vete uma de­
cisão majoritária, elas reduzem o número de cidadãos que 
podem exercitar a autodeterminação, a qual, como observou 
o Majoritário, é maximizada pelo domínio da maioria. Em 
segundo lugar, nada exceto a unanimidade contornaria o 
problema in tratável dos ciclos de votação. Em terceiro lugar, 
como o Majoritário também observou, os requisitos super­
majoritários privilegiam o status quo e, por conseguinte, pre­
servam as injustiças existentes, impedindo toda reforma ad­
vinda de uma decisão majoritária. 

Se os membros estivessem dispostos a aceitar a última 
consequência, sob certas condições uma regra que exigisse 
uma maioria de 64 °/o ou mais resolveria o problema dos ci­
elos de votação e garantiria que "sempre haja um vence­
dor"2. Entretanto, ao passo que um requisito desse tipo tal­
vez apele aos conservadores fortemente comprometidos 
com o status quo e possivelmente a outros, se a regra fosse 
restrita a certos tipos de decisões, a posição altamente privi­
legiada que ela atribui ao status quo carece de uma justifica­
tiva moral convincente. E empiricamente falando, é provável 
que a regra ofenda as sensibilidades morais e os fins políti­
c os de pessoas em diversas associações e países democrá­
ticos, em número suficiente para prevenir sua adoção geral. 

Uma solução talvez fosse combinar as vantagens do 
domínio da maioria e as possibilidades das supermaiorias 
através da utilização do domínio da maioria como um pri­
meiro e um último recurso. Os membros poderiam decidir 
antecipadamente, pelo domínio da maioria, que em certos 
casos uma supermaioria seria exigida. Esses casos poderiam 
incluir questões especiais de grande importância e volatili­
dade, que tocassem, por exemplo, em diferenças linguísticas 
ou religiosas duradouras; e elas também poderiam incluir os 
ciclos de votação, se e quando eles fossem detectados. Mas 
a decisão em si quanto a quais questões exigiriam uma su­
permaioria teria de ser tomada por maioria simples. 

' 1 
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Democracia limitada 

O processo democrático obviamente não poderia exis­
tir se não fosse autolimitador, isto é, se não se limitasse a 
decisões que não destruíssem as condições necessárias para 
sua própria existência (retornarei a esse ponto no capítulo 
seguinte). Porém, a dificuldade extraordinária de encontrar 
uma regra decisória aceitável motivou alguns críticos do 
processo democrático a propor limites que iriam muito além 
dos autolimites necessários para o processo em sL 

Nesse espírito, William Riker, um destacado pesquisa­
dor da teoria da escolha social, argumenta que não se pode 
descobrir nenhuma regra para as decisões coletivas que não 
produza resultados arbitrários ou incon1preensíveis (Riker 
1982). Consequentemente, devemos rejeitar como inviáveis, 
e com efeito impossíveis, todas as tentativas de alcançar um 
sistema político que satisfaça os requisitos do processo de­
mocrático. ou, em sua terminologia, da 11 democracia popu­
lista". O que é possível, e a seu ver desejável, é um objetivo 
consideravelmente mais limitado- um siste1na den1ocrático 
o bastante para permitir aos cidadãos votantes nas eleições 
periódicas que removam as autoridades eleitas caso se sin­
tam descontentes com o desempenho delas (181-200). Para 
Riker, um sistema democrático limitado dessa forma (o que 
ele chama de "democracia liberal") serve aos valores funda­
mentais expressos na ideia democrática, ainda que o gover­
no não atinja o objetivo impossível de representar sozinho a 
vontade popular. 

Como uma descrição rudimentar das realidades do 
processo democrático quando aplicado a sistemas em gran­
de escala, bem como dos valores da democracia, a argumen­
tação de Riker tem muito a seu favor (cf. capítulo 16 adiante). 
Todavia, sua argumentação está sujeita a algumas dificul­
dades graves. A primeira delas é que, como os críticos apon­
taram, sua 1/ democracia liberal" não escapa das dificuldades 
da 11 democracia populista". Se suas críticas da ambiguidade 
da escolha social estão corretas, o simples fato de que os ci­
dadãos votam para remover autoridades de seus cargos não 
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fornece bases adequadas para determinar o que o resultado 
significa3. A segunda dificuldade reside no fato de que não 
está claro até que ponto os ciclos de votação são um proble­
ma genuíno nas associações democráticas; alguns teóricos 
sociais concluíram que a importância a eles atribuída por 
Riker e outros é exagerada4. 

Quase guardiania 

Por causa das dificuldades nas regras eleitorais, alguns 
críticos do processo democrático argumentam que a capaci­
dade dos órgãos legislativos de criar leis é inferior à de um 
corpo de quase guardiães não eleitos, como a Suprema Corte 
dos Estados Unidos. Assim, Riker e Barry Weingast (1986) re­
jeitam o argumento convencional, nos Estados Unidos, de que 
a Suprema Corte deve deferir ao Congresso em questões de 
decisões e direitos econômicos, em especial direitos de pro­
priedade. Sua crítica, nas palavras deles próprios, "oferece um 
embasan1.ento mais completo para o controle judicial das de­
cisões legislativas sobre os direitos de todos os tipos" (26). 

No entanto, a autoridade que eles conferem aos quase 
guardiães na Corte com uma das mãos, eles imediatamente 
retiram cotn a outra. 

O exame judicial que permite aos juízes substituir a lógi­
ca dos legisladores por sua própria lógica simplesmente trans­
fere o problen1a da in1previsibilidade e da insegurança dos 
direitos econômicos do estágio legislativo para o estágio judi­
cial; ele não resolve o problema de proteger os direitos (26)5. 

Por conseguinte/ eles reconhecem, ainda que apenas 
implicitamente, que enquanto alternativa ao princípio ma­
joritário, a quase guardiania sofre de duas falhas fatais. A 
primeira é que, embora o escopo da autoridade dos guardiães 

· seja n1.ais limitado, dentro desse escopo sua autoridade está 
sujeita à maioria das objeções que, como vimos no capítulo 5, 

oferecem bases firmes para a rejeição da guardiania. A se-
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gunda é que, tal qual a guardiania plena, a quase guardiania 
não consegue fugir das dificuldades do domínio da maioria 
a não ser que se esteja preparado para adotar um de dois 
pressupostos heroicamente implausíveis: ou o número de 
guardiães é reduzido a um, ou eles sempre concordam per­
feitamente. Pressupor que uma só pessoa é qualificada para 
governar, em virtude de sua sabedoria e virtude superiores, 
é ainda mais implausível que o pressuposto de que apenas 
uma minoria é qualificada. É igualmente implausível supor, 
particularmente tendo em vista os registros históricos, que os 
juízes membros de um tribunal superior sempre irão con­
cordar. Entretanto, se uma corte consiste de vários juízes, e 
se eles discordam, como é certo que irá ocorrer, isso signifi­
ca que esse tribunal necessitará de uma regra decisória. Se 
os desacordos precisarem ser resolvidos por votação e se os 
votos dos juízes forem contados igualmente, todos os pro­
blemas do domínio da maioria e suas alternativas existirão 
em um microcosmo (Shapiro 1989). 

A tirania majoritária versus a tirania minoritária6 

Enquanto os defensores dos sistemas não majoritários 
às vezes apontam assustados para o fantasma da tirania ma­
joritária que, segundo eles, paira logo acima de nós, à espera 
da primeira oportunidade para atacar os direitos da minoria, 
esses defensores geralmente deixam de notar as indicações 
menos visíveis de um segundo fantasma: a tirania minori­
tária. Contudo, da mesma forma que um sistema democrá­
tico majoritário não oferece nenhuma garantia constitucio­
nal de direitos e privilégios comunitários além dos direit-os 
políticos primários de todos os cidadãos, tampouco os ar­
ranjos democráticos não majoritários podem, por si sós, evi­
tar que urna minoria utilize sua posição protegida para infli­
gir dano à maioria. Num país majoritário, a proteção dos 
direitos da minoria depende totalmente do compromisso da 
maioria dos cidadãos com a preservação dos direitos demo­
cráticos primários de todos, com a garantia do respeito por 
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seus concidadãos e evitar as consequências adversas de 
prejudicar a minoria. Assim também, num país democrático 
com um sistema não majoritário, a proteção das maiorias 
contra as minorias abusivas depende do compromisso das 
minorias protegidas com o não abuso de suas oportunida­
des de vetar as decisões majoritárias. O argumento de que 
um veto minoritário pode ser empregado negativamente 
apenas a fim de bloquear as ameaças da maioria aos direitos 
e ao bem -estar da minoria, mas não pode ser utilizado para 
infligir dano indubitável à maioria ou a outra minoria é, 
como demonstrou o Majoritário em seu diálogo com o Crí­
tico, um argumento falso. 

Dessa forma, nem os arranjos majoritários nem os ar­
ranjos minoritários conseguem, por si sós, garantir a justiça 
nas decisões coletivas. Apesar de seus defensores, nem o 
domínio da maioria nem os diversos arranjos não majoritá­
rios podem ser receitados invariavelmente como os melho­
res sistemas para chegar às decisões coletivas num país 
democrático. 

O domínio da maioria nos países democráticos 

Visto que, evidentemente, não se pode forçar o raciocí­
nio teórico a produzir uma conclusão firme de que o domínio 
da maioria é necessariamente superior .ou inferior a algu­
mas das alternativas a ele, seria surpreendente se as associa­
ções cujos membros são comprometidos com a ideia den1o-

,, crática houvessem chegado a uma solução única para o 
problema das regras decisórias. Uma observação casual das 
organizações 11 democráticas" parece confirmar esse juízo, 
uma vez que elas parecem seguir uma variedade imensa de 
práticas diferentes. 

Um corpo de dados pertinente ao embasamento dessa 
conclusão é a análise de Arend Lijphart dos padrões de go­
verno majoritários e consensuais em vinte e um países, aná­
lise que reúne todos os países que têm sido 11 continuamente 
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mocráticos mais ou menos desde a Segunda Guerra Mun-
3.1" (Lijphart 1984)7. As democracias de Lijphart são, es­
ncialmente, o que irei definir como "poliarquias" no capí­
lo 15. Antecipando o referido capítulo, vou chamar esses 
tíses de "poliarquias estáveis"8. 

Lijphart contrapõe dois modelos de detnocracia - o 
;istema Westminster", derivado de uma versão idealizada 
) sistema parlamentarista britânico9, e o modelo "consen­
Lal", representado, por exemplo, pela Suíça e a Bélgica. Por 
:onsenso", Lijphart não quer necessariamente dizer una­
.midade. Consequentemente, os sistemas de tomada de 
�cisões nos países que se encaixam em seu modelo con­
�nsual não são, em sua maioria, abertos às objeções à una­
imidade discutidas no capítulo anterior, etnbora seus ar­

Lnjos, como ocorre em todos os domínios das supermaiorias, 
rivilegiem o status quo no que tange a pelo menos algumas 
uestões. Assim, ao passo que "a essência do Sistema West­
ünster é o domínio da maioria" (4), o princípio norteador 
o modelo consensual é alcançar o consentimento explícito 
os grupos sociais mais importantes do país10. 

Os detalhes são esclarecedores. Por exemplo, se o ma­
)ritarismo fosse a norma nas poliarquias estáveis, seria de 
sperar, do ponto de vista teórico, que nos países com siste­
l.as parlamentaristas (ou seja, todos exceto os Estados Uni­
los), os gabinetes incluiriam, tipicamente, apenas membros 
lo partido majoritário ou do partido de coalizão. A inclusão 
le membros dos partidos minoritários cujos votos não fos­
em estritamente necessários para a aprovação das leis seria 
tma concessão ao consensualismo. No entanto, somente 
�m oito países os gabinetes estão limitados a uma vitória 
nínima por mais de 85°/o do tempo (tabela 11.1). Da mesma 
'erma, num sistema estritamente majoritário, uma segunda 
:âmara faz pouco sentido; com efeito, precisamente porque 
:ada câmara praticamente duplicava a outra, os países es­
:andinavos aboliram a segunda casa redundante. Mas o bi­
:9-meralismo ainda é, de longe, o modelo mais comum nos 
?aíses democráticos (tabela 11.1). 
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Os defensores do Sistema Westminster como a epí­
tome das instituições democráticas modernas há muito 
enaltecem os sistemas bipartidários como algo essencial 
ao domínio da maioria. O partido que obtém a maioria dos 
votos e cadeiras tem o direito de governar, enquanto os 
partidos minoritários constituem a oposição fiel. Contudo, 
os sistemas bipartidários são uma raridade; hoje, somen­
te os Estados Unidos e a Nova Zelândia podem ser assim 
caracterizados (e os partidos fragmentados dos Estados Uni­
dos estão muito distantes dos partidos centralizados do 
Sistema Westminster original). Nem mesmo o país de o ri­
gem do sistema bipartidário, a Grã-Bretanha, é mais assim 
(tabela 11.1). 

Os defensores de um sistema majoritário também ten­
dem a pressupor que o conflito partidário ocorre com mais 
frequência quanto a um tipo único de questão (tipicamente, 
questões socioeconômicas), que permite aos eleitores agru­
par-se de um modo bastante coeso mais ou menos no mes­
mo ponto do espectro político que vai da esquerda à direita. 
Por conseguinte, o resultado de uma eleição refletirá uma 
maioria e uma minoria coesas no eleitorado e irá gerar um 
governo tnajoritário e uma oposição minoritária no parla­
n1ento. Ademais, uma vez que as alternativas das políticas 
são, tipicamente, formuladas de modo a exigir que se vote 
contra ou a favor de uma proposta, os defeitos do domínio 
da maioria frente a mais de duas alternativas são evitados. 
Por outro lado, quando os ativistas políticos discordam 
quanto a duas ou mais din1ensões de uma questão, como os 
assuntos socioeconômicos e as questões religiosas, é pro­
vável que a composição da maioria numa questão vá ser 
diferente da composição da maioria em outra questão. A 
formação de uma maioria parlamentar capaz de manter-se 
unida numa série de questões diferentes requer, portanto, 
que os líderes sejam flexíveis e formem coalizões e consen­
sos; no limite máximo, o resultado pode ser uma grande 
coalizão de todos os principais partidos. Num ambiente po­
lítico con1o esse, portanto, o Sistema Westminster majoritá-



11.1 Sistemas majoritários e não majoritários em vinte e duas políarquías estáveis 

Margem mínima de 
vitória 
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Gabinetes 
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Híbridos 
Bicamerais 
Dois partidos 
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Três ou mais 
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Duas ou mais 

Sistemas pluralistas e 
majoritários 
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Representação 

proporcional 
Unitário· 
Federativo 
Nenhum dos dois 
Controle judicial sem 

veto minoritário 
Veto minoritário sem 

controle judicial 
Veto minoritário e 

controle judicial 

os Estados Unidos. Fonte: Lijphart 1984, 152. 

Lijphart 1984, 92 . 

. Lijphart 1984, 121, 122. 

Número de países 

Majoritários Mistos Consenso 
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17 
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15 

16 
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nos quais o terceiro partido é mais fraco que os outros dois. 
Lijphart 1984, 130. 

todos os países com nota abaixo de 2 na medida de dimensões de questões de Lijphart: Canadá, Irlanda, 

Zelândia, Reino Unido e E!',itados Unidos. 

Lijphart 1984, 152. 

Lijphart 1984, 178. 

Lijphart 1984, 193. 
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rio provavelmente cederá espaço a um sistema consensual. 
Na avaliação de Lijphart, o conflito partidário só se mani­
festa numa dimensão unitemática em cinco países com go­
vernos poliarcais (tabela 11.1). 

Embora o Sistema Westminster recomende um siste­
ma eleitoral plural ou majoritário - as cadeiras no parla­
mento vão para os candidatos que conquistarem a maioria 
de votos nos distritos com direito a um membro - essa ca­
racterística me parece uma peculiaridade histórica dos paí­
ses de língua inglesa, mais que um requisito rígido para o 
majoritarismo11. Frequentemente se argumenta, porém, que 
os arranjos eleitorais do estilo Westminster favorecem dois 
partidos, enquanto a representação proporcional tende a 
gerar sistemas multipartidários. Dois partidos garantirão 
que os eleitores, confrontados com apenas duas alterna ti­
vas, se aglutinem numa maioria, representada pelo partido 
majoritário, e numa minoria, representada pela oposição 
fiel. Ao recompensar o partido vencedor com mais cadeiras 
que sua porcentagem de votos populares lhe garantiria, o 
arranjo Westminster também melhora as perspectivas do 
partido majoritário de criar um gabinete estável e capaz de 
executar as políticas que a maioria dos eleitores suposta­
mente apoiou, ao menos em suas linhas gerais. Embora es­
ses argumentos tenham uma validade duvidosa 12, o fato é 
que, fora dos países de língua inglesa, a representação pro­
porcional é a norma (tabela 11.1). A representação propor­
cional e os sistemas multipartidários tendem a caminhar 
juntos13. Tipicamente, em países de representação propor­
cional, os eleitorados são fragmentados. Um único partido 
raramente ganha a maioria das cadeiras, que dirá a maioria 
dos votos eleitorais. Os gabinetes de coalizão são a regra 
geral. E as coalizões estáveis costumam exigir a construção 
de um consenso. 

As instituições políticas de alguns países impedem o 
domínio da maioria por alguns outros meios. Nos países fe­
derativos, as maiorias nacionais nem sempre conseguem 
prevalecer sobre as minorias concentradas em certos esta-
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dos ou províncias. Embora apenas seis países tenham siste­
mas federativos, estes incluem várias das "poliarquias está­
veis" mais antigas (tabela 11.1). Outras formas de veto 
minoritário sobre as decisões da maioria são ainda mais 
disseminadas. Na maioria dos países democráticos, o siste­
ma político permite às minorias que vetem os cursos de 
ação política mediante o controle judicial de constituciona­
!idade, pelo qual um tribunal superior pode declarar a nuli­
dade da legislação que, no seu entender, transgrida a cons­
tituição; mediante pactos e entendimentos que criem algum 
tipo de arranjo consociacional; ou, ainda, mediante a sonta 
do controle judicial de constitucionalidade, pactos e enten­
dimentos (tabela 11.1). 

Os diversos limites ao alcance do governo majoritário 
podem ser transcendidos quando os plebiscitos são adota­
dos rotineiramente. Mas os plebiscitos nacionais estão con­
finados quase que exclusivan1.ente à Suíça. Em outras partes 
do mundo, eles são raros ou inexistentes (tabela 11.2). 

Tabela 11.2 Referendos nacionais (1945-80) 

Nútnero de referendos 

169 

20-169 

10-19 

2-9 

1 

o 

Número de países 

1 (Suíça) 
o 

3 

5 

4 

9 

A maioria das poliarquias estáveis, portanto, não ado­
tou sistemas rigidamente majoritários. Dos vinte e um países 
analisados por Lijphart, ele julga que apenas seis são parcial 
ou completamente majoritários. Outros seis são "federa ti­
vo-majoritários", ou seja, nesses países as maiorias nacio­
nais são limitadas pelo federalismo. Todos os outros são 
"consensuais", e não majoritários (tabela 11.3). 
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Tabela 11.3 

Majoritários 
Nova Zelândia 
Reino Unido 
Irlanda 
Luxemburgo 
Suécia 
Noruega 

Federativo-majoritários 
Estados Unidos 
Canadá 
Alemanha 
Áustria 
Austrália 
Japão 

Unitário-consensuais 
Israel 
Dinamarca 
Finlândia 
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França (Quarta República) 
Islândia 

Consensuais 
Suíça 
Bélgica 
Holanda 
Itália 
França (Quinta República) 

Fonte: Lijphart 1984, 216. 

Por que o domínio da maioria é menos popular na 
prática que na teoria democrática 

Como podemos explicar a predominância do domínio 
da maioria limitado e dos sistemas consensuais sobre os sis­
temas rigidamente majoritários nos países "democráticos" 
modernos? 

Argun1entar persuasivamente que as pessoas nos países 
não n1ajoritários são menos comprometidas com as ideias 
democráticas que as pessoas nos países majoritários exigiria 
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uma análise comparativa rigorosa que, ao que eu saiba, ain­
da não foi feita. Um exame casual da tabela 11.9 me parece 
suficiente para desacreditar esse argumento. Da mesma for­
m.a, a não ser que o majoritarismo rígido seja, por definição, 
um requisito do processo democrático, o que foi refutado no 
capítulo anterior, demonstrar que os sistemas políticos das 
poliarquias não majoritárias estáveis são menos democráti­
cos que aqueles dos países mais rigidamente majoritários é 
uma tarefa que também exigiria uma análise comparativa 
que nunca foi feita. Mais uma vez, não creio que as campa­
rações casuais comprovem esse ponto de vista. 

Urna explicação mais satisfatória é aventada pelo diálo­
go entre o Crítico e o Majoritário. Como o Crítico demons­
tra, as justificativas para o princípio majoritário fracassam 
sob certas condições. Nessas circunstâncias, o processo de­
mocrático não necessariamente exclui as alternativas ao do­
mínio da maioria num sentido estrito. Portanto, saber se as 
pessoas comprometidas com o processo democrático acham 
razoável adotar o domínio da maioria para todas as decisões 
coletivas, impor limites sobre o domínio da maioria ou pas­
sar aos arranjos consensuais é algo que depende, em parte, 
das condições sob as quais elas esperam que as· decisões 
coletivas sejam tomadas. Se essas condições mudam, e à 

medida que elas mudam, os arranjos tidos como adequados 
em circunstâncias prévias podem ser modificados numa di­
reção ou noutra - rumo a um majoritarismo mais rígido ou 
a um maior não majoritarismo. Quando os conflitos políti­
cos põem em risco a unidade nacional, por exemplo, os lí­
deres políticos podem substituir as práticas majoritárias por 
arranjos consensuais que garanta1n poder de veto a todas as 
subculturas significativas. Se, e quando, o conflito cessar, 
esses arranjos consociacionais podem, por sua vez, ceder 
espaço a um sistema menos consensual e mais majoritário, 
o que é mais ou menos a história da Holanda da Primeira 
Guerra Mundial até a década de 1980 . 

.A5 principais condições que favorecem as práticas ma­
joritárias num país são estas: em primeiro lugar, quanto 
mais homogêneo for o povo de um certo país, particular-
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mente nas características fortemente associadas com as a ti­
tudes políticas, menos provável será que a maioria apoie 
políticas danosas à minoria e, portanto, maior será a proba­
bilidade de que exista um amplo consenso quanto às vanta­
gens do domínio da maioria. Num caso extremo, o povo de 
urri país seria tão homogêneo que a maioria jan1ais poderia 
prejudicar a minoria sem prejudicar simultaneamente seus 
próprios membros - um pressuposto de Rousseau que, a 
meu ver, lhe permitiu atribuir à maioria, com tanta confian­
ça, as decisões coletivas a respeito do bem geral. 

Em segundo lugar, quanto mais fortes forem as expec­
tativas entre os membros de uma minoria política de que 
eles serão a maioria de amanhã, mais aceitável lhes parece­
rá o domínio da maioria, menos necessárias lhes parecerão 
as garantias especiais quanto a um veto da minoria e mais 
provavelmente eles verão estas como obstáculos a suas pró­
prias perspectivas futuras como participantes num governo 
majoritário. 

Por fim, seja como consequência das condições anterio­
res, seja por outros motivos, o domínio da maioria tenderá a 
angariar mais apoio entre os membros de uma minoria se 
estes se sentirem confiantes quanto ao fato de que as deci­
sões coletivas jamais ameaçarão, de um modo fundamentat 
os elementos básicos de seu estilo de vida, seja em questões 
de religião, língua, segurança econômica, seja em outras. 

De maneira inversa, na medida em que faltem uma ou 
mais dessas condições, alguns grupos tenderão a resistir ao 
domínio da maioria no sentido estrito e a negar a legitimi­
dade das decisões majoritárias. Como veremos no capítulo 
18, a maioria dos países do mundo carece dessas condições 
(bem como, quase sempre, de outras condições favoráveis à 
democracia); portanto, este é um dos motivos pelos quais 
tantos países não são democráticos. Mas mesmo em países 
com instituições (quase totaln1ente) democráticas ou poliár­
quicas, as condições favoráveis ao majoritarismo menciona­
das acima são, com frequência, frágeis, ou estão ausentes. 
Como consequência disso, nesses países democráticos o 
majoritarismo estrito geralmente foi rejeitado e substituído 
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por vários arranjos consensuais para a tomada de decisões 
coletivas14• 

Em face de condições que minariam gravemente a acei­
tabilidade e a legitimidade gerais do domínio da maioria, os 
democratas geralmente preferem adotar certas limitações 
ao majoritarismo. Parece-me injustificado afirmar que, ao 
fazer isso, eles necessariamente violam os requisitos do pro­
cesso democrático. 

* 

Portanto, a conclusão de nossa exploração do domínio 
da maioria é a seguinte: a busca por uma única regra capaz 
de especificar como as decisões coletivas deven1 ser toma­
das num sistema governado pelo processo democrático está 
fadada ao fracasso. Parece não existir uma regra assim. 

Por outro lado, os defeitos no domínio da maioria são 
graves demais para ser ignorados. Eles nos forçam a conside­
rar com o máximo de ceticismo a afirmação de que a demo­
cracia necessariamente exige o domínio da maioria. Entre­
tanto, temos o direito de reservar o mesmo grau de ceticismo 
para as afirmações de que uma alternativa qualquer seria 
claramente superior ao domínio da maioria ou mais compa­
tível com o processo democrático e seus valores, pois todas 
as alternativas ao domínio da maioria são também grave­
mente defeituosas. 

Podemos concluir sensatamente, portanto, que os juí­
zos quanto à melhor regra para as decisões coletivas devem 
ser feitos somente após uma avaliação cuidadosa das cir­
cunstâncias nas quais essas decisões provavelmente serão 
tomadas. Essa conclusão é compatível com a experiência 
real em diferentes países democráticos, nos quais as pessoas 
adotaram uma variedade de regras e práticas. 

Ao adotar ou rejeitar o domínio da maioria, as pessoas 
nos países democráticos não necessariamente violaram o 
processo democrático ou os valores que o justificam, pois, 
sob diferentes condições, o processo democrático pode ser 
adequadamente conduzido sob diferentes regras para a to­
mada de decisões coletivas. 


